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Terça-feira, 29 de dezembro de 2009
 Presidente Lula sanciona lei que cria a Previc
Autarquia supervisionará atividades das entidades fechadas de previdência complementar

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva sancionou na última quarta-feira (23) a lei que cria a Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), destinada a supervisionar e fiscalizar as atividades das entidades fechadas de previdência complementar (EFPC). A Previc é uma autarquia de natureza especial, dotada de autonomia administrativa e financeira, e patrimônio próprio. 

A Previc, que continuará vinculada ao Ministério da Previdência Social, terá carreira própria, inclusive para cargos de chefia, e será composta por uma Diretoria Colegiada, Procuradoria Federal, Corregedoria, Ouvidoria, Câmara de Mediação e Arbitragem e uma Câmara de Recursos. A Diretoria Colegiada terá um diretor-superintendente e quatro diretores, indicados pelo ministro da Previdência Social e nomeados pelo Presidente da República. 

Já o Conselho Nacional de Previdência Complementar (CNPC), que substitui o atual Conselho de Gestão (CGPC), exercerá a função de órgão regulador do regime de previdência complementar e será responsável pela definição das políticas e diretrizes aplicáveis ao referido regime. 

Em 31 anos de existência, a previdência complementar cresceu bastante. Existem hoje 372 entidades fechadas, 1.037 planos previdenciários que acumulam um patrimônio de R$ 462 bilhões, correspondendo a 17% do PIB brasileiro. 
Esse sistema conta com a participação de 2,6 milhões de participantes, entre trabalhadores ativos e assistidos, totalizando cerca de 6,7 milhões de pessoas, aqui incluída a modalidade de Previdência Associativa. 
Na avaliação do secretário de Previdência Complementar, Ricardo Pena, números tão representativos para a economia brasileira exigem um órgão regulador e supervisor de igual importância: “Queremos que a previdência complementar tenha suas bases mais bem estabelecidas, mais institucionalizadas”. 
Nos últimos seis anos fizemos um trabalho excelente em termos de supervisão e de regulação, mas em termos de estrutura estamos como o alicerce ainda frágil. A Previc representa a consolidação da previdência complementar”, garantiu. 

FONTE: Previdência Social

Governo tem dinheiro para pagar salário mínimo de R$ 510, garante ministro 

O ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, afirmou que há recursos em caixa para elevar o valor do salário mínimo de R$ 465 para R$ 510. Segundo ele, a decisão cabe ao presidente Luiz Inácio Lula da Silva, com quem o ministro se reúne no fim da tarde.

"Fizemos alguns ajustes e o relator (Geraldo Magela - PT) também contribuiu quando colocou isso (a sugestão do aumento) na proposta do Orçamento".

De acordo com o ministro, o projeto inicial do governo previa o valor reajustado de R$ 507, porém a proposta do Orçamento trouxe o valor de R$ 510. Assim, o gasto para cobrir esta diferença será de R$ 600 milhões. "Muitos aposentados sacam o benefício nos caixas eletrônicos dos bancos. Seria muito difícil pagar um valor 'quebrado'. O valor de R$ 510, embora tenha um impacto maior nas contas, resolve esse problema".

Ele disse que na mesma edição do Diário Oficial da União em que será publicado o reajuste do mínimo será divulgado também o aumento concedido aos aposentados. Apesar de ainda não haver acordo com as entidades de classe, o aumento real será em torno de 2,5%. "É um reajuste equivalente à inflação mais metade do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) do ano passado, de 5,1%". 

FONTE: Correio Braziliense


Salário mínimo sobe 71% mais do que aposentadoria 
Todo ano, quando se aproxima a época do reajuste do salário mínimo, um tema volta a dominar os debates: os benefícios acima de um salário mínimo pagos pela Previdência estão sendo corrigidos abaixo do que deveriam. Em outras palavras, os aposentados que ganham mais que o mínimo estariam sendo "roubados". 
Essa discussão tem uma razão de ser: a política de valorização do mínimo adotada nos últimos anos pelos governos FHC e Lula, que beneficia o aposentado que ganha pouco e "prejudica" o que ganha mais. 
Neste ano, a polêmica ganhou um ingrediente adicional com o projeto do senador Paulo Paim (PT-RS) que pretende equiparar o reajuste de todos os benefícios, independentemente do valor. Pela proposta, o reajuste para todos os benefícios, a partir de janeiro de 2010, seria com base na inflação deste ano mais a variação do PIB de 2008. O governo concorda com esse índice apenas para os benefícios equivalentes a um salário mínimo, mas quer que, para os de valores superiores, seja dada apenas metade da variação do PIB. 

O governo insistirá, nas próximas semanas, na tese de que não é possível dar aos benefícios superiores ao mínimo um reajuste maior do que a inflação de 2009 mais metade da variação do PIB de 2008, cerca de 6,5% a partir de janeiro. A tese do governo é a de que um reajuste maior do que esse comprometeria não apenas as contas da Previdência Social em 2010, mas nos anos seguintes. Segundo o governo, a mudança seria um desastre para as contas públicas, gerando gasto adicional de cerca de R$ 6,9 bilhões em 2010. 
Se vier a ser aprovado pelo Congresso, o projeto de Paim, que beneficia mais de 8 milhões de aposentados, provavelmente será vetado pelo presidente Lula. Mas o governo fará de tudo para que haja um acordo, um vez que não quer passar pelo desgaste de ter de vetar o projeto, especialmente em ano eleitoral. Sem acordo, uma solução aventada é conceder o reajuste via medida provisória. 

Valorização do mínimo. 
Como o valor do salário mínimo historicamente sempre foi considerado baixo no país, o governo decidiu adotar uma sistemática de reajuste de modo a elevar seu valor. Para tanto, nos últimos anos vêm sendo adotados índices de reajuste bem acima da inflação. A regra para o reajuste até agora foi dar índices aleatórios, desde que "caibam" no Orçamento. Daqui para a frente, o objetivo é dar a inflação mais a variação do PIB de dois anos antes. Assim, pela proposta do governo, em janeiro o reajuste seria pela inflação de 2009 mais a variação do PIB de 2008. 
Por conta dessa política de valorização do mínimo, os aposentados que ganham mais do que o salário mínimo sentem-se "prejudicados". Mas a leitura dessa questão é equivocada. Os que ganham menos estão tendo reajustes acima do que seria devido; os que ganham mais estão tendo reajustes conforme manda a Constituição. Pelo artigo 201, parágrafo 4º, "é assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei". Ou seja, o governo cumpre o que manda a Constituição e dá a todos os benefícios previdenciários o reajuste pela inflação (no caso, pelo INPC, conforme o artigo 41-A da lei nº 8.213/91, incluído pela lei nº 11.430/2006).
Para o mínimo, o governo dá um índice superior à inflação. Ocorre que, também segundo a Constituição, os benefícios não podem ter valor inferior ao do mínimo. Assim, o aumento do primeiro acaba elevando automaticamente os segundos. Ganho em vez de perda. Para o leitor entender os efeitos dessa política de reajuste, apenas nos últimos dez anos (2000 a 2009) o salário mínimo subiu 241,91%. Assim, os benefícios iguais ao mínimo subiram também 241,91%. Em valores, é como se um benefício de R$ 100 passasse para R$ 341,91 (na verdade, o mínimo passou de R$ 136 em 1999 para os atuais R$ 465). 
Por sua vez, os benefícios de valor superior ao salário mínimo subiram apenas 99,66% no mesmo período. Em valores, é como se os mesmos R$ 100 tivessem passado para R$ 199,66. Resultado: os R$ 341,91 representam mais 71,25% sobre os R$ 199,66. Se o mínimo subisse apenas com base na inflação, estaria hoje, no máximo, em R$ 272.  Em reais, houve um ganho de R$ 193 para quem está na base da pirâmide salarial. Esse ganho, porém, é praticamente esquecido. Em vez de dizer que quem está na parte de baixo da pirâmide salarial está ganhando mais, costuma-se dizer que quem está na parte de cima está ganhando menos.


Segundo o advogado Wladimir Novaes Martinez, especialista em legislação previdenciária, "não há impedimento legal para que o governo dê aumentos maiores para o salário mínimo. Trata-se de uma política de distribuição de renda". 
Martinez entende que há uma lógica nessa política salarial. Houve perdas no passado, ainda nos anos 70 e 80 por conta, entre outros fatores, dos diversos indexadores de reajuste adotados pelos governos e por conta da inflação desenfreada. Assim, é compreensível que o governo adote agora uma política visando repor uma parte das perdas do passado.

FONTE: Folha de S. Paulo

Aposentado não pode mudar o tipo de benefício 

As pessoas que optaram por receber aposentadoria proporcional do INSS não poderão pedir sua transformação em aposentadoria integral, mesmo se continuarem a contribuir depois de aposentadas. A aposentadoria proporcional é concedida às mulheres que contarem com, no mínimo, 25 anos de contribuição e 48 anos de idade, e aos homens que tiverem, no mínimo, 30 anos de contribuição e 53 anos de idade, além de um pedágio, que é um período durante o qual a pessoa deve contribuir a mais. 

Esse pedágio é de 40% sobre o tempo que faltava para a pessoa se aposentar em dezembro de 98, data da última reforma da Previdência para o setor privado. Já a aposentadoria integral por tempo de contribuição é paga aos homens que comprovarem um mínimo de 35 anos de contribuição e às mulheres, a partir dos 30 de contribuição. Para esse benefício não há exigência de idade mínima. 

A alteração da aposentadoria proporcional para a integral não é possível uma vez que, de acordo com a legislação previdenciária, o benefício é irreversível e irrenunciável, seja ele proporcional ou integral, a partir de quando for recebido o 1º pagamento ou ocorrer o saque do PIS e do FGTS. 

Essa regra é válida mesmo que o segurado continue a exercer atividade remunerada e recolha a contribuição obrigatória ao INSS, após a sua aposentadoria. As contribuições feitas após a aposentadoria são destinadas ao custeio da Seguridade Social (saúde, assistência e previdência) e, por essa razão, não podem ser usadas para completar o tempo necessário. 

FONTE: Fundação Centrus 
Lula derruba silêncio e fala dos aposentados
"Não posso passar do limite do bom senso, para o bem deles, porque se a Previdência quebrar será mal para todos os brasileiros", declarou.

“No meu governo os aposentados não tiveram um centavo de prejuízo, nós repusemos aos aposentados brasileiros aquilo que foi a inflação”. E aqueles que ganham o salário mínimo tiveram um aumento substancial. O ideal seria dar tudo que as pessoas pedem a todos momento, porque é um discurso mais fácil, simples e tranqüilo. Ora, todo mundo sabe que a Previdência tem um limite, a Previdência tem uma arrecadação e a gente não pode pagar o que você não tem.
Vocês pensam que tem algum brasileiro que gosta mais do trabalhador do que eu? Não existe. Não posso passar do limite do bom senso, para o bem deles, porque se a Previdência quebrar será mal para todos os brasileiros. “O que tiver ao alcance da Previdência nós vamos fazer, mas sem nervosismo”, disse Lula.  

Após essas desculpas esfarrapadas do presidente, lembramos que há tempos o Governo Lula vem distribuindo dinheiro para ajudar diversos setores e recentemente anunciou que também irá ajudar outros países. Enquanto isso, o aposentado brasileiro passa fome. 

FONTE: Cobap

Lula fecha o caixa da Previdência

O presidente Luiz Inácio Lula da Silva Lula rechaçou ontem a possibilidade de conceder a todos os aposentados o reajuste aplicado no caso do salário mínimo. Citou como razões a necessidade de manter em equilíbrio as contas públicas e o deficit da Previdência Social. 
No mesmo café da manhã em que fechou a porta para a negociação com os segurados do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), Lula deu a entender que manterá em vigor algumas bondades, como incentivos tributários para determinados setores da economia e a contratação de servidores para a administração pública.

Segundo o presidente, o governo não fará concessões na proposta já apresentada. A ideia do Planalto é dar um aumento, em janeiro, de 6,19% - ou 2,5% acima da inflação - para cerca de 8 milhões de aposentados e pensionistas do INSS que ganham mais de um salário mínimo por mês. 
O percentual corresponde à metade do crescimento do Produto Interno Bruto (PIB) registrado em 2008 mais a inflação projetada para este ano. Em 2011, haveria novo reajuste, equivalente à inflação de 2010 e 50% da expansão do PIB em 2009.

Já o salário mínimo saltará em janeiro de R$ 465 para pelo menos R$ 506, acréscimo de 8,81%. Relator-geral do Orçamento da União de 2010, o deputado Geraldo Magela (PT-DF) disse que a oferta do governo para os aposentados, se aceita, resultará num custo adicional de R$ 3,5 bilhões. O dinheiro já foi reservado na proposta de lei orçamentária em tramitação no Congresso. Magela ressaltou, no entanto, que trabalha para chegar a R$ 510 como o novo valor do mínimo.

Funcionalismo

Como o clima era de confraternização no café da manhã com jornalistas, Lula comparou a demanda de aposentados a um pedido de seu filho para ir ao exterior quando era adolescente. Lembrou que quando negou ao menino, com 12 anos na época, uma viagem a Miami com a escola, explicou que não tinha dinheiro e não poderia contrair dívidas. "A Previdência tem um limite que é a arrecadação", disse Lula. 
O presidente rejeita dar o aumento desejado pelos aposentados por entender que a proposta prejudica a política de valorização do salário mínimo, que prioriza os trabalhadores da ativa, os quais ainda contribuem para a Previdência Social. Os negociadores do governo no caso são o ministro da Previdência, José Pimentel, e da Secretaria-Geral da Presidência, Luiz Dulci. Os dois contam com o apoio da Força Sindical e da Central Única dos Trabalhadores (CUT).

Entidades setoriais, como a Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas (Copab), rejeitam o acordo. Eles pedem, pelo menos, 80% do crescimento econômico, e não 50%. O grupo reúne outras cinco centrais mais modestas. Enquanto fechou a mão para os aposentados, Lula mostrou-se disposto a conceder aumentos salariais aos servidores públicos. Ele disse que não haverá arrocho para conter gastos nessa área. "A máquina pública foi desmantelada, destruída e está atrofiada. Os funcionários públicos do alto escalão estavam porcamente remunerados", disse.
FONTE: Correio Braziliense
Investidor de plano de previdência deve ser mais ativo 
A ideia central é que os planos de previdência alertem sobre a importância de atividades que complementem o preparo para a aposentadoria, muito além dos naturais cuidados com a saúde financeira, física e psicológica. Abaixo estão alguns tópicos que visam o preparo de profissionais para o pós-carreira. Eles podem ser divididos, essencialmente, em três grandes indicadores: o indivíduo, a família e o contexto.
O aumento da longevidade, com a melhora na qualidade de vida, e o encurtamento do tempo das carreiras profissionais representam um dos grandes desafios para a maioria das pessoas da meia e terceira idades. E pior: eles nem ao menos tomaram consciência disso. O novo desafio é que agora, e cada dia mais, teremos de nos reinventar mais vezes ao longo da vida.
Para quem tem alguma preocupação mais ampla com o futuro, é preciso estar atento aos cuidados com a possibilidade da perda da autoestima. Além disso, é necessário estar bastante atento ao fato de que o profissional deverá perder sua identidade organizacional, que o protege e o valoriza no contexto social, no momento da aposentadoria. Educados para o trabalho e tendo delegado seus planos de vida e carreira a uma organização, o indivíduo que se aposenta pode se dar conta tardiamente que tanto o prestígio da sua posição hierárquica como até mesmo a autoestima se tornaram dependentes do vínculo corporativo.
As ações para equacionar uma solução para estes temas devem ser tomadas bem antes que o desligamento da corporação ocorra. No dia seguinte à aposentadoria, esta pessoa deve ter uma nova identidade, que lhe permita continuar aceito e reconhecido pela sociedade. Essa medida contribui significativamente para a preservação da autoestima. Caso contrário, será apenas identificado como um "ex". A falta de atenção a essas ações preventivas tem provocado depressão, suicídios e outros processos autodestrutivos para muitas pessoas. 


A experiência de retornar ao âmbito da família após a aposentadoria tem sido algo dramático para muitas pessoas. Eles já não encontram a mesma estrutura familiar. É importante que este assunto seja debatido com transparência e determinação entre os familiares. A relação afetiva do casal requer nova atenção. As formas de lidar com filhos, cônjuges e netos não poderão ser descuidadas.
Um exame das novas estruturas familiares merece um olhar especial. Em relação aos filhos, um ponto que muitas vezes é descuidado refere-se à autonomia financeira. O discurso e prática de famílias muito protetora, que desejam evitar que seus filhos passem por qualquer dificuldade ou desafios, podem cobrar um preço alto no despreparo deles para enfrentar a própria vida. 
A reconhecida síndrome do ninho vazio leva muitos pais a se tornarem provedores tanto no campo das finanças como na proteção psicológica dos filhos. O índice de separações conjugais nesta fase da vida tem aumentado substancialmente. Razão pela qual este alerta também é importante.
Desligar-se de uma rotina e fontes de reconhecimento anteriormente conquistadas não são tarefas fácies. A maioria dos profissionais perdeu contato com o mundo fora de seu ambiente de trabalho. Suas relações de amizade estão vinculadas, quase que exclusivamente, aos colegas, fornecedores e clientes da empresa. E tentar manter este vínculo pode ser frustrante, pois denota um sabor de nostalgia e falta de opção.
É importante encontrar novas formas de atuar, vincular-se e ser reconhecido na sociedade. Mais ainda: em muitos casos, será necessário um novo círculo de amizades, especialmente para aqueles que sempre abominaram o envolvimento com vizinhos, condomínio, etc. Fique atento, pois este poderá se tornar um novo universo de relações.
É importante descobrir novas atividades que permitam manter a sensação de continuar produtivo e reconhecido. Além de eventual fonte de renda adicional. Novas alternativas devem ser consideradas como ONGs, atividades voluntárias e novos aprendizados. Enfim, as possibilidades são múltiplas. O cuidado é que apenas o lazer e o ócio podem não produzir a plena sensação para manter a vontade do bem viver.
Este artigo, assim como o outro publicado na edição de 9 de dezembro, não tem a pretensão de esgotar o tema. Tem a finalidade de provocar tanto as empresas previdenciárias como seus clientes sobre a corresponsabilidade de estarem atentos para um tema a cada dia mais importante e sensível. 
Afinal, não somos mais o país do eterno futuro. Já chegamos lá com os novos desafios que exigem atenção de todos os envolvidos.

FONTE: Valor Econômico

ANFIP se reúne com secretário-adjunto da SPC 

A ANFIP esteve com o secretário-adjunto da Secretaria de Previdência Complementar (SPC), Carlos Alberto de Paula, para tratar de assuntos relacionados à aprovação do projeto de criação da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) e de outros temas de interesse dos associados. O presidente da ANFIP, Jorge Cezar Costa, ressaltou o trabalho desenvolvido pela entidade para a aprovação do projeto e a manutenção da competência dos auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil para a fiscalização das atividades e fundos das entidades fechadas de previdência complementar e dos Regimes Próprios de Previdência Social. 

Na oportunidade, foi solicitada também a emissão de portaria de liberação de ponto de auditores-fiscais em exercício na SPC para participação em atividades e eventos promovidos pelas entidades de classe, por se traduzirem também em matérias de interesse público, o que justifica tal liberação. O secretário-adjunto ficou de dar encaminhamento à solicitação.
O presidente da ANFIP, Jorge Cezar Costa, elogiou o trabalho da SPC para a aprovação do projeto que recria a Previc e se colocou mais uma vez à disposição da Secretaria para auxiliar na implementação e no desenvolvimento das atividades do novo órgão. Carlos de Paula ressaltou que a ANFIP foi, e ainda é, uma das grandes colunas desse processo. “O sucesso da Previc se confunde com a atuação da ANFIP na SPC”, disse o secretário-adjunto. 

A proposta que recria a Previc foi aprovada na última quarta-feira (16) no plenário do Senado Federal e segue para sanção do presidente da República. A agência reguladora ficará encarregada de fiscalizar e supervisionar as atividades das entidades fechadas de previdência complementar. 
A Previc será um órgão vinculado ao Ministério da Previdência Social, mas com autonomia administrativa, financeira e patrimônio próprio. Além disso, terá um quadro de funcionários próprio e será gerida por uma diretoria colegiada, composta por um diretor-superintendente e quatro diretores. 
O corpo técnico da Previc será formado por auditores-fiscais da Receita Federal do Brasil (RFB), além de servidores públicos do Ministério da Previdência Social. Sua receita será constituída de dotações consignadas no Orçamento da União, de recursos provenientes de convênios, acordos e contratos celebrados com entidades, organismos e empresas, do produto da arrecadação de multas, entre outras fontes. 

FONTE: Anfip


Carteira dos Fundos de Pensão alcança os R$ 474,5 bilhões 
Os fundos de pensão encerraram setembro com R$ 474,5 bilhões em sua carteira consolidada, como resultado da trajetória  favorável de seus investimentos ao longo de 2009. As estatísticas da ABRAPP mostram que a rentabilidade especificamente em setembro foi de 2,54%, enquanto a acumulada nos nove primeiros meses deste ano subiu a 16%. 

A necessidade atuarial medida pelo INPC + 6% ficou em 7,85% no período. De outra parte, de janeiro a setembro os fundos de pensão pagaram ao redor de R$ 15 bilhões em benefícios a quase 800 mil participantes já assistidos por seus planos.

FONTE: Anapar
Fundos florestais atraem fundos de pensão 

A indústria brasileira de celulose e papel e setores que utilizam madeira como matéria-prima vêem com otimismo o ganho de musculatura de um importante aliado: fundos de investimento com foco no negócio florestal. Nos próximos anos, a atuação das chamadas "timos", do inglês Timberland Investment Management Organizations, deve crescer no Brasil, na esteira da expansão de demanda por madeira e da reconhecida competitividade do país na área florestal. Conforme projeção dessa indústria, que ainda dá os primeiros passos no país, pelo menos R$ 4 bilhões em aportes deverão vir pelas mãos de investidores institucionais nos próximos cinco anos. Recentemente, os grupos Suzano, Klabin e Irani firmaram operações com fundos dessa natureza.

Somente no Paraná, segundo a consultoria Consufor, especializada em negócios de base florestal, mais de 50 mil hectares estão em análise por fundos de investimento e há a expectativa de que negócios sejam fechados no primeiro semestre de 2010. No Brasil, estima-se que as terras em negociação somem aproximadamente 200 mil hectares de área plantada, distribuídas em oito Estados, e há projetos em andamento para novos plantios, em parceria com indústrias do setor florestal ou não. 

Segundo ele, os fundos de pensão vêem as florestas como investimento atrativo, de baixo risco e retorno seguro no longo prazo. "2010 deve ser um ano aquecido", prevê. Neste semestre, Funcef e Petros injetaram R$ 550 milhões no Florestal Fundo de Investimentos em Participações (FIP), que pertence à Florestal Investimentos Florestais. A companhia tem como sócios a J&F Participações, que controla a JBS Friboi, e o empresário Mário Celso Lopes. A meta da Florestal, diz Lopes, é ater 215 mil hectares de florestas de eucalipto em Mato Grosso e Mato Grosso do Sul. 

FONTE: Dr. Previdência
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